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NOTA DE REPÚDIO 

O Deputado Estadual Dr. Yglésio, presidente da Comissão de Direitos 

Humanos e Minorias da Assembleia Legislativa do Estado do Maranhão – 

CDHM/ALEMA, vem a público manifestar repúdio à prisão preventiva de Ayrton 

Pestana, injustamente apontado como autor do homicídio do publicitário Diogo 

Campos. A consternação com a qual foi recebida a notícia deste assassinato atormentou 

a todos e manifestações para que o culpado fosse identificado com a maior brevidade 

possível dominaram as redes sociais, mas as instituições do sistema de Justiça, em 

especial as que têm a incumbência pela investigação criminal, não devem estar 

suscetíveis a clamores públicos. Espera-se sempre uma atuação célere para a elucidação 

de crimes bárbaros, até mesmo para que o decurso do tempo não ocasione o 

perecimento das provas, mas celeridade não deve significar negligência com direitos e 

garantias fundamentais.  

A precipitada e desastrada prisão preventiva de Ayrton Pestana, cuja autoria 

no delito foi descartada por laudo do Instituto de Criminalística - ICRIM, demonstra a 

falibilidade de agentes públicos que, embora bem intencionados ao cumprimento de 

seus ofícios, permitiram ser manipulados por pressões externas às instituições que 

integram, principalmente dos veículos de comunicação e das redes sociais (note-se que 

para a prisão preventiva ser decretada devem existir indícios de autoria e, ante a 

inocência de Ayrton Pestana, é evidente que este requisito não foi cumprido, conforme 

determina o art. 312 do Código de Processo Penal).  

Umberto Eco afirmou que “as redes sociais deram voz a uma legião de 

imbecis´, mas também revelaram um incontável quantitativo de juízes, promotores de 

justiça e delegados sem aprovação em concurso público para exercício destes cargos. 

Antes o fossem! Assim, pelo menos observariam o art. 5º, LVII, da Constituição 

Federal de 1988, que garante que ninguém será considerado culpado até o trânsito em 

julgado de sentença penal condenatória, mas se converteram em verdadeiros linchadores 

virtuais, na busca cega por justiçamento (jamais justiça!), na ilusão da certeza de que 

participaram de um ato moralmente justo, mesmo que ao arrepio da lei. José de Souza 

Martins, em obra sobre linchamentos, sustenta que “a sociedade brasileira é uma 
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sociedade retrógrada e dilacerada, uma sociedade bifronte e esquizofrênica, dividida 

entre duas culturas, a popular e a jurídica, sem qualquer diálogo entre elas´, por isso há 

tantas manifestações de repúdio ao Poder Judiciário e as instituições do sistema de 

Justiça, de modo que, quando agem de acordo com o sistema penal garantista que de 

fato existe no Brasil, são acusadas de conivência com o crime.  

Não se trata de leniência ou brandura, mas sim de responsabilidade com o 

maior bem que qualquer indivíduo possui, que é sua liberdade. Certamente, muitas 

pessoas se satisfizeram com as notícias de que a prisão do suposto homicida havia sido 

decretada, mas às custas do sofrimento de um inocente e de toda a sua família, bem 

como da falsa sensação de alento experimentada pelos familiares e amigos de Diogo 

Campos.  

Se, para Voltaire, era melhor correr o risco de salvar um homem culpado a 

condenar um inocente, este parlamentar defende que aos culpados a condenação após o 

devido processo legal e o esgotamento das possibilidades defensivas, e aos inocentes a 

liberdade tutelada pelas instituições que não têm o direito de cometer erros. Por isso, 

esperamos que Ayrton Pestana busque, judicialmente, a responsabilização dos veículos 

de comunicação que o sentenciaram antecipadamente e do Estado por erro grosseiro e 

inadmissível em um Estado Democrático de Direito. 
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